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PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 046/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 14.955/2026  

 

COM RESERVA DE COTA PARA ME, EPP E EQUIPARADAS (LC 123/06) 

 

O MUNICÍPIO DE TUPÃ, com sede na Praça da Bandeira, nº 800, Centro, CEP. 17.600-900, Tupã/SP, 

através do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Renan Victor Pontelli, torna público que se acha 

aberto, junto ao Setor de Licitações, o presente PREGÃO, na forma ELETRÔNICA - SRP, sob o nº 

046/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO n° 366/2026, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

(MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 

DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA 

DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme Termo de 

Referência - Anexo I, Requisições nº 04835/26, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 9.194/2021, do Decreto Municipal nº 10.126/2023, do Decreto Municipal nº 

10.127/2023, do Decreto Municipal nº 10.132/2023, da Lei Complementar nº 123/2006, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Acesso aos Decretos 

Municipais: http://sistemas.tupa.sp.gov.br:5657/publico/publicacao/index.php 

 

LICITANTE: MUNICIPIO DE TUPÃ/SP 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

FAMÍLIA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

  

PUBLICAÇÕES:  

- Diário Oficial do Estado de São Paulo (resumo do Edital);  

- Jornal Gazeta SP (resumo do Edital); 

- Diário Oficial do Município (resumo do Edital); 

- Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP – Portal Nacional de Contratações Publicas) (edital 

completo); 

- Site: www.tupa.sp.gov.br (edital completo: http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/) 

- Mural da Prefeitura da Estância Turística de Tupã, localizado na Praça da Bandeira, nº 800, Centro - 

Tupã/SP. 

 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DO INICIO DA SESSÃO PÚBLICA E ENDEREÇO 

ELETRÔNICO DO SISTEMA: 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h do dia 24/11/2026. 

 EDITAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://sistemas.tupa.sp.gov.br:5657/publico/publicacao/index.php
http://www.tupa.sp.gov.br/
http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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LANÇAMENTO DAS PROPOSTAS: os licitantes deverão realizar o lançamento da proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, a 

partir das 09h do dia 11/11/2026 até a data e horário estabelecidos para o início da sessão pública.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO (LOCAL): http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

- Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

- Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento 

e encaminhamento da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão de Disputa 

de Preços. 

 

- Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização 

destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

 

- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de comunicação 

pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de criptografia e de autenticação que asseguram 

condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 

 

Integram o presente Edital: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Descrição dos valores estimados da presente aquisição; 

ANEXO III – Modelo de Procuração; 

ANEXO IV - Declaração Conjunta; 

ANEXO V – Dados do Licitante; 

ANEXO VI – Modelo de Proposta; 

ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO VIII - Minuta de Contrato. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1- A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS), DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, 

PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, de acordo com a quantidade estimada e especificações 

constantes no Termo de Referência - Anexo I, o qual é parte integrante deste Edital. 

 

1.2 - O registro de preços não obriga a Administração a realizar as contratações dele decorrentes, ficando 

assegurada ao fornecedor registrado a preferência de contratação em igualdade de condições, observadas 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 10.126/2023. 

 

1.3 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, tudo conforme os termos do artigo 83 da 

Lei 14.133/21. 

 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta de dotação 

orçamentária a ser definida no momento da contratação pelo Departamento de Contabilidade, por se tratar 

de registro de preços (art. 13 do Decreto Municipal nº 10.126/2023). 

 

3– DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

3.1 - Todas as referências de tempo constantes do Edital observarão, obrigatoriamente, o horário de 

Brasília/DF. 

 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados que tenham objeto social pertinente e 

compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências e condições previstas neste edital. 

 

4.2 - A participação no Pregão, na forma Eletrônica, se dará por meio da chave de identificação e senha 

pessoal, intransferível, do representante credenciado (operador da empresa). (Item 5) 

4.2.1 – Site para acesso ao sistema: http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

4.3 - Caberá ao licitante interessado em participar da presente licitação, na forma eletrônica (art.12, 

incisos I a V do Decreto Municipal nº 10.127/2023): 

4.3.1 – Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 

4.3.2 - Encaminhar, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

comercial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário fixados para a 

abertura da sessão pública, observadas as demais condições previstas no instrumento convocatório. 

4.3.3 – Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3.4 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.3.5 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.3.6 - É de responsabilidade do licitante conferir os dados inseridos no sistema. 

 

4.4 - Não poderão disputar esta licitação: 

4.4.1- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista  ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

 

4.4.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, face à 

baixa complexidade e vulto econômico do objeto. (art. 15 da Lei 14.133/21) 

4.4.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.11 - Empresas suspensas pela Administração Municipal de Tupã (somente no âmbito do município 

de Tupã) ou declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público em geral. 

4.4.12 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 - O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.  

 

4.7 -. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.8 - O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

4.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  
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4.10 - A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.11 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, com 

observação aos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n.º 

147/2014. (Art. 4º da Lei 14.133/21) 

 

4.11.1 - A obtenção de benefícios a que se refere o item 4.11 fica limitada às microempresas, às 

empresas de pequeno porte e equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante 

apresentar, junto com a proposta, declaração de observância desse limite na licitação.  

 

4.11.2 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens 4.11.1. 

 

4.11.3 - Para o ITEM identificado como “COTA PRINCIPAL”: interessados que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  

 

4.11.4 - Para o ITEM identificado como “COTA RESERVADA”: somente Microempresa (ME) e 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), qualificadas como tais, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 

123 de 14/12/2006 e ulteriores alterações, sem prejuízo de sua participação no(s) item(s) geral(is).  

 

4.11.5 - Caso o(s) item(s) referentes à “COTA RESERVADA”, tornem-se FRACASSADO(s) ou 

DESERTO(s), será adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal conforme 

artigo 8º, § 2º do Decreto Federal nº 8.538 de 06/10/2015. 

 

4.11.6 - SE A MESMA EMPRESA VENCER A COTA RESERVADA E A COTA PRINCIPAL: 

a adjudicação de ambas as cotas ocorrerá pelo preço da menor. 

 

4.11.7 – A presença de cota reservada não impede que ME/EPP participem também da COTA 

PRINCIPAL. 

 

5 - CADASTRO NO SISTEMA  

 

5.1 - O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na 

opção Solicitar Chave de Acesso, no canto direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-

mail a Chave de identificação e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez. 

 

6- CREDENCIAMENTO  

 

6.1 – Utilizando a chave de acesso (Item 5.1), o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 – Licitante, 

onde aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja participar e ir 

na opção de Credenciamento (Participar) para efetivar o respectivo credenciamento.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital
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6.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 

6.3 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, para 

o qual o interessado esteja credenciado, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado. 

 

6.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a ao provedor do sistema ou ao 

órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

 

6.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

 

6.6 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

6.7 - Incumbirá, ainda, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7 - DA COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA ME/EPP/MEI 

 

7.1 - Conforme instituído pelo artigo 48, III, da Lei Complementar nº 123/06, na redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/14, fora reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) às ME, EPP e 

EQUIPARADAS. 

 

7.2- Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a proposta 

comercial deverá ser apresentada conforme situações previstas no artigo 48, III, da LC 123/06. 

 

8 - CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

8.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

8.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

8.3 - O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento de todas as condições constantes do Edital.  

 

8.4 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/, a proposta com o preço, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública: até 

às 09h do dia 11/11/2026. 

 

8.4.1- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data/hora previstas no item 8.4. 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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8.4.2 – O licitante deverá realizar o preenchimento da proposta no sistema eletrônico, conforme 

item 8.4, sob pena de não participação do certame.  

 

8.5- No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

8.5.1 - Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (PARA ME, EPP E EQUIPARADAS) 

 

8.5.1.1- No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

8.5.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte.  

 

8.6 - A falsidade da declaração de que trata o item 8.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

8.7 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, responsabilizar-se formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. (art. 12, IV do DM 10.127/23) 

 

8.8 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. (art. 12, IV do 

DM 10.127/23) 

 

8.9 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. (art. 12, V do DM 10.127/23) 

 

8.10 - A proposta deverá estar de acordo com as especificações do objeto e demais condições previstas 

no Edital/Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

8.10.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

8.11– O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação. 

 

8.12 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

8.12.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.12.1.1 - valor unitário do item; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.12.1.2 – marca/modelo; 

8.12.1.3 – quantidade.   

 

8.13 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

8.13.1 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para 

contratação. 

 

8.14 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

8.15 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.16 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

 

8.17 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.18 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8.18.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES:  

 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

 

9.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

9.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

9.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. (Art. 20, §1º do DM 10.127/2023) 
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9.5- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. (Art. 20, §2º do 

DM 10.127/2023) 

 

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

9.5.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto       em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,02 

(dois centavos). (Art. 21, §1º do DM 10.127/2023) 

 

9.6 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. (Art. 20, §3º do 

DM 10.127/2023) 

 

9.7  - O agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 

durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 

automática via sistema. (Art. 20, §4º do DM 10.127/2023) 

 

9.7.1 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item 9.7 implica a retirada do licitante 

do certame, sem prejuízo do direito de defesa. (Art. 20, §5º do DM 10.127/2023) 

 

9.8 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. (Art. 20, §6º do DM 10.127/2023) 

 

9.9 - O critério de julgamento é menor preço, portanto, os lances serão ordenados pelo sistema e 

divulgados em ordem crescente, (Art. 21, §2º, do DM 10.127/2023) 

 

9.10 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

9.11 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

9.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

9.11.4 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. (art. 22, §5º do DM nº 10.127/23) 
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9.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

9.13 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. (art. 25 do DM nº 10.127/23) 

 

9.14 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão 

ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 

e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

(art. 26 do DM nº 10.127/23) 

 

9.15  - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.16 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, (CRITÉRIO DE DESEMPATE): 

 

9.16.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.16.2 - A melhor classificada nos termos da alínea “a” terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.16.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na alínea “b”. 

9.16.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

SORTEIO entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.17 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

9.17.1 - Havendo eventual empate entre propostas, o CRITÉRIO DE DESEMPATE será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.17.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

9.17.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

9.17.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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9.17.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

9.17.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.17.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.17.2.2 - empresas brasileiras; 

9.17.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.17.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

9.18 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. (Art. 29 do DM nº 10.127/2023). 

 

9.18.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.18.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.18.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

9.19 - Caso se faça necessário o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro para o envio da 

PROPOSTA READEQUADA (MODELO - ANEXO VI), acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. (Art. 

28, §2º do DM nº 10.127/2023). 

 

9.20 - A prorrogação de que trata o item 9.19, poderá ocorrer nas seguintes situações: (Art. 28, §3º do DM 

nº 10.127/2023). 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação, pregoeiro ou 

pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

b) de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

edital para a verificação de conformidade da proposta. 

 

9.21 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.22 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 

relação à proposta mais bem classificada. (art. 19, §1º do DM 10.127/2023) 

 

9.23 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. (Art. 17 §6º do DM 

10.127/2021) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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10 – DA FASE DE JULGAMENTO 

 

10.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais condições definidas 

neste Edital.  

 

10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14   da Lei nº 

14.133/2021, e nos termos do item 4.7 deste edital. 

 

10.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME, EPP e Equiparadas, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 

10.4 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

realizará a VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR quanto à adequação ao objeto estipulado e a compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital e em seus anexos. (Art. 28 do DM nº 

10.127/2023). 

 

10.4.1 – O pregoeiro realizará, ainda, a verificação de eventuais documentos/declarações exigidos para 

apresentação juntamente com a proposta. 

 

10.5 - SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:  

 

10.5.1 - Contiver vícios insanáveis; 

10.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

10.6 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de INEXEQUIBILIDADE DAS 

PROPOSTAS valores  inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

10.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.6, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 

10.6.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

10.6.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

10.6.2 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares/saneamento da proposta, poderão ser efetuadas diligências pelo 

Pregoeiro, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, o Pregoeiro poderá conceder prazo 

de 2 (duas) horas para referida comprovação, se necessário (Ex: Planilha de Composição de Custos). 

 

10.7 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
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colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

10.8 – O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto 

no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, abaixo: (Art. 40 do DM 10.127/2023) 

 

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público 

nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 

convalidados pela própria Administração. 

 

10.8.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento da proposta, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. (Art. 42, do DM 10.127/2023) 

 

11 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

11.1 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados SOMENTE PELO 

LICITANTE VENCEDOR, após convocação realizada em sessão pelo pregoeiro (a), perfeitamente 

legíveis e EM ARQUIVO ÚNICO, no prazo de até 02 (duas) horas após a convocação.  

 

11.1.1 - O prazo para anexação dos documentos de habilitação será de 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro no “chat” do sistema da http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital, 

conforme descrito no subitem 11.1.  

 

11.1.2 - O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação do licitante, mediante 

justificativa aceita pelo pregoeiro ou, de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital. (art. 38, §4º, DM nº 127/2023). 

 

11.2 - O não cumprimento das condições de habilitação, dentro dos prazos estabelecidos, acarretará na 

inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a 

licitante remanescente, em ordem de classificação. 

 

11.3 - Verificado a conformidade dos documentos apresentados o licitante será declarado VENCEDOR. 

 

11.4 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 

dos documentos enviados eletronicamente. 

 

11.5 - Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se for matriz, 

todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.6 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 

as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital
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11.7 - Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originais e poderão ter sua 

autenticidade aferida pelo Pregoeiro, através dos endereços eletrônicos dos órgãos emissores.  

 

11.7.1 - Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o 

disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que 

emitido posteriormente ao primeiro. 

 

11.8 – Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência pelo PREGOEIRO, para: (Art. 38, §3º, do DM 

10.127/2023) 

 

11.8.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e (Art. 38, §3º, I, do 

DM 10.127/2023) 

 

11.8.2 – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. (Art. 38, §3º, II, do DM 10.127/2023) 

 

11.9 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 4.7.4. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes).  

 

11.10 - Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,     os 

seguintes documentos: 

 

11.10.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Certificado de MEI, no caso de Microempreendedor Individual; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, com as devidas alterações, ou Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as devidas alterações ou somente a 

última se consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

11.10.2 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, ou outra equivalente, na 

forma da Lei, relativo a Tributos Federais, inclusive às contribuições sociais (Seguridade Social), e à 

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Debito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do domicilio do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da Lei, referente a impostos pertinentes ao objeto da presente licitação; 

d1) Para efeito de análise dos documentos tratados na alínea “d”, entende-se como prova de 

regularidade, para o caso de empresas sediadas ou registradas no Estado de São Paulo, a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos OU de Certidão Negativa de Débitos Tributários 

da Dívida Ativa do Estado de São Paulo.  

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Municipais (mobiliários), do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, com prazo de validade em vigor, na forma da Lei, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de débitos 

Trabalhistas – CNDT, expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (conforme Lei nº 12.440/11); 

h) DECLARAÇÃO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 

(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal), que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; (ANEXO IV). 

 

11.10.2.1 - Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhistas certidões positivas com efeito 

de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com 

sua exigibilidade suspensa. 

 

11.10.2.2 - A comprovação de atendimento do disposto nas alíneas “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 

11.10.2 deverá ser feita na forma da legislação específica. 

 

11.10.2.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte  (alterada pela LC 155/16, art.43 §1º), será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período à critério da Administração, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, a critério do 

Pregoeiro, para a regularização da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa.  

 

11.10.2.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição.  
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11.10.2.3.2– Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas de apresentarem os documentos de 

habilitação relativos à regularidade fiscal e trabalhista exigidos no presente Edital. 

 

11.10.2.3.3 - A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133/2021, sendo facultado ao 

MUNICÍPIO DE TUPÃ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, na forma do 

inciso I, §4º, art. 90 da Lei Federal n.º 14.133/2021, c/c o art. 45, II, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

11.10.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

11.10.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de 

expedição igual ou inferior a 90 (noventa) dias, da data da entrega da documentação.  

 

11.10.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

 

11.10.4.1- Tratando-se de procurador como representante da licitante, deverá apresentar 

Instrumento público de procuração, se for o caso, com poderes ao procurador para assinar declarações e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade vigente, 

ou Instrumento particular de procuração (ANEXO III), com poderes ao procurador para assinar 

declarações e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, 

acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor; no caso de Sociedade Anônima, apresentar contrato 

social ou estatuto em vigor devidamente acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

e, no caso de empresa individual, apresentar prova de registro comercial. 

 

11.10.4.2 - Tratando-se de sócio ou proprietário, apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, 

devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores ou, prova de registro comercial 

no caso de empresa individual. 

 

11.10.4.3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país:  

 

a) Quando constar expressamente no Anexo deste Edital a permissão de participação de empresas 

estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

a.1) O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 

citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de 

mandato com os documentos de habilitação; 

a.2) Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas, na forma estabelecida no edital.  

 

11.10.4.4 - Juntamente aos demais documentos de habilitação, a licitante deverá apresentar as 

DECLARAÇÕES (ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA), constante deste Edital, subscritas 

por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado. 
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11.10.4.5 – Deverá apresentar PROCURAÇÃO (MODELO – ANEXO III), conferindo amplos 

poderes para o representante da licitante no procedimento licitatório, especificamente para a presente 

licitação, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas 

e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à 

desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

 

11.11 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

11.11.1 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital.  

 

11.11.2 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. (Arts. 38, §6º e Art. 41, do DM 10.127/2023). 

 

11.11.2.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento dos documentos de habilitação, o seu reinício somente poderá 

ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a oconência será registrada em ata. (Art. 42, do DM 10.126/2023) 

 

11.11.3 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que 

trata o item 11.11.2. (Art. 38, §8º, do DM 10.127/2023) 

 

11.11.4 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica, desde comprovada sua autenticidade. 

 

11.11.4.1- A prova de autenticidade de cópia de documento exigido será feita pelo Pregoeiro, 

mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

 

11.11.5 – A verificação pelo agente de contratação, pregoeiro, ou pela comissão de contratação, quando 

o substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 

de prova, para fins de habilitação. (Art. 38, §5º, do DM 10.127/2023) 

 

12 – DOS RECURSOS 

 

12.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 10 (dez) minutos, de 

forma imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 

campo próprio do sistema, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE RECORRER, sob pena de preclusão. 

(Art. 39 do DM 10.127/2023) 

 

12.1.1 – As razões recursais deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata de 
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habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento. (Art. 39, 

§1º, do DM 10.127/2023) 

 

12.1.2 - A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na 

decadência desse direito. 

 

12.1.3 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. (Art. 39, §4º, do DM 10.127/2023). 

 

12.2 - O recurso de que trata item 12.1 será dirigido ao Pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior 

(Prefeito), a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

12.3 – Os demais ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas CONTRARRAZÕES, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contado da data da intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

(Art. 39, §2º, do DM 10.127/2023) 

 

12.4 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. (Art. 

39, §3º, do DM 10.127/2023) 

 

12.5 - Não serão aceitos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não 

habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  

 

12.6 -  As razões de recurso e contrarrazões poderão ser enviadas através de e-mail, 

licitacao@tupa.sp.gov.br  , desde que atendidas aos seguintes requisitos: 

 

a) apresentar petição ou requerimento em formato PDF, assinado digitalmente por um signatário com 

certificado digital emitido por autoridade certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 

b) apresentar cópia do documento do peticionário, acompanhado de instrumento de procuração, 

contrato social ou ato constitutivo contendo os poderes do peticionário. 

c) envio do e-mail até o último dia do prazo concedido, com solicitação de confirmação de leitura ao 

setor de licitação, que atestará a regularidade do cumprimento dos prazos legais. 

 

12.6.1 – Os recursos que encaminhados via e-mail serão disponibilizados pelo Pregoeiro no sistema, 

juntamente com a decisão do recurso. 

 

12.7 – No decorrer do prazo de recurso será aberta vistas dos autos aos licitantes que a solicitarem, 

independentemente de requerimento, no Departamento de Compras e Licitações desta Prefeitura, no 

endereço: Praça da Bandeira, nº 800, Centro, CEP. 17600-900, Tupã/SP, no horário das 07h30min às 

11h30min e das 13h às 17h, nos dias úteis, Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura da 

Estância Turística de Tupã, de onde os autos do processo não poderão ser retirados. 

 

12.7.1 – Caso a licitante queira cópias de documentos juntados ao processo licitatório, poderá obtê-las 

mediante requerimento escrito e pagamento do valor correspondente ao número de cópias requisitadas. 

 

12.8 - Pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

mailto:licitacao@tupa.sp.gov.br
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relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

 

12.9 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta. 

 

13.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

 

13.3 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

13.4 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

13.5 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. (Art. 43, do DM 10.127/2023) 

 

15 – DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO (Art. 44 do DM 10.127/2023) 

 

15.1 - Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou a ata 

de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e em outras legislações aplicáveis. 

 

15.1.1 - O Prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

 

15.1.2 - Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata 

de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 
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15.1.3 - Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, 

poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

15.1.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

 

15.1.4.1 - A regra do item 15.1.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma da alínea “a” do item 15.1.3. 

 

16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 – Após a homologação da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua convocação, sob pena de não o 

fazendo, decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133, de 2021 e DM 

10.126/2023. (Art. 15 do DM 10.126/2023) 

 

16.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. (Art. 15, §1º, do DM 10.126/2023) 

 

16.2 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no 

item anterior, e observado o disposto no item 16.1.1 fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado. (Art. 16 do DM 10.126/2023) 

 

16.3 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. (Art. 17 do DM 10.126/2023) 

 

16.4 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

 

16.5 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.6 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não sendo aceita eventuais 

propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

 

16.7 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. (Art. 14, §4º do DM 10.126/2023) 
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16.8 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º do 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso (Art. 18 do DM 10.126/2023). Havendo a prorrogação, o saldo inicial da 

Ata de Registro de Preços será renovado. 

 

16.9 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações de acordo com os artigos 20 a 22 do Decreto 

Municipal nº 10.126/2023. 

 

16.10 - Não haverá reajuste de preços em Ata de Registro de Preços, em razão do limite de 12 (doze) 

meses de vigência da ata de registro de preços, conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 10.192/2001, 

exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços (Indice: últimos 12 meses IPCA). 

 

16.11 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

16.12 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

 

16.12.1 – Após a homologação da licitação, será incluído na ata de registro de preços, na forma de 

anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços em preços iguais ao 

do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver 

sua proposta original, para a FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. (Art. 11, XIII, e Art. 

14, II - DM 10.126/2023). 

 

16.12.1.1 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata, relativo ao cadastro, deverá ser 

respeitada nas contratações. 

 

16.12.2 - O registro a que se refere o item 16.12.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. (Art. 14, §1º, do DM 

10.126/2023) 

 

16.12.2.1 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 16.12.1, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. (Art. 14, §2º, do DM 

10.126/2023) 

 

16.12.3 - Para fins da ordem de classificação, os “licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou 

serviços em preços iguais ao do licitante vencedor” antecederão aos licitantes que mantiverem sua 

proposta original.  

 

16.12.4 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item 

16.12.1, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes situações: (Art. 14, §3º, do DM 10.126/2023) 

 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital;  
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II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos artigos 23 e 24 do DM 10.126/2023.  

 

17 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

17.1 – O fornecimento dos produtos será nos termos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

 

18– DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

18.1 - Recebimento do Objeto  

 

18.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento 

equivalente, agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

 18.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

 

18.1.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

  

18.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

18.1.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

 

18.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

18.1.6.1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante.  

 

18.2- Prazo de Pagamento:  

 

18.2.1- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa.  
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18.3 - Forma de Pagamento  

 

18.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1 - Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a responsabilidade e será 

regida pelas regras e informações constantes no Termo de Referência. 

 

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o LICITANTE que, com dolo ou culpa:  

 

20.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame, conforme previsto no artigo 155, inciso 

IV da Lei Federal nº 14.133/2021;  

20.1.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 

conforme previsto no artigo 155, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando:  

20.1.2.1- Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

20.1.2.2- Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

20.1.2.3- Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

20.1.2.4- Deixar de apresentar amostra, quando exigido em edital;  

20.1.2.5- Apresentar proposta ou amostra (quando for o caso) em desacordo com as especificações do 

edital;  

20.1.3- Não celebrar o Contrato/Ata e/ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme previsto no artigo 155, inciso 

VI da Lei Federal nº 14.133/2021; 

20.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato e/ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, conforme previsto no 

artigo 155, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

20.1.4- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação, conforme previsto no artigo 155, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021.  

20.1.5- Fraudar a licitação, conforme previsto no artigo 155, inciso IX da Lei Federal nº 14.133/2021.  

20.1.6- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, conforme previsto 

no artigo 155, inciso X da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial quando:  

20.1.6.1- Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.6.2- Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.1.6.3- Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  

20.1.7- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, conforme previsto no artigo 

155, inciso XI da Lei Federal nº 14.133/2021.  

20.1.8- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, bem como, conforme previsto 

no artigo 155, inciso XII da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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20.2 - Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos LICITANTES e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1- Advertência;  

20.2.2- Multa;  

20.2.3- Impedimento de licitar e contratar e  

20.2.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

 

20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados, conforme previsto no parágrafo primeiro do artigo 

156, da Lei Federal nº 14.133/2021:  

20.3.1- A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.3.2- As peculiaridades do caso concreto; 

20.3.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

21.3.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

20.3.5-A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

20.4 - Nos termos do art. 156, §1º e §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, a multa será recolhida em percentual 

de 0,5% (MEIO POR CENTO) a 30% (TRINTA POR CENTO) incidente sobre o valor do contrato 

licitado. 

20.4.1- Para as infrações previstas nos itens 20.1.1., 20.1.2. e 20.1.3., a multa será de 0,5% (MEIO 

POR CENTO) do valor do contrato licitado.  

20.4.2- Para as infrações previstas nos itens 20.1.4., 20.1.5., 20.1.6., 20.1.7. e 20.1.8., a multa será de 

2% (DOIS POR CENTO) a 20% (VINTE POR CENTO) do valor do contrato licitado. 
20.4.3- As sanções poderão ser aplicadas às contratadas quando do cometimento de qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

20.5 - As sanções de advertência; de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente com a multa, conforme previsto no 

parágrafo sétimo do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

20.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (QUINZE) 

DIAS ÚTEIS, contado da data de sua intimação, conforme previsto no artigo 157, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

20.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas descritas nos itens 20.1.1., 20.1.2. e 20.1.3., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (TRÊS) 

ANOS, conforme previsto no parágrafo quarto do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

20.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas descritas nos itens 20.1.4., 20.1.5., 20.1.6., 20.1.7. e 20.1.8., bem como, pelas 

infrações administrativas descritas nos itens 20.1.1., 20.1.2. e 20.1.3. que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá a responsável de 



 

25 / 77 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 03 (TRÊS) 

ANOS e máximo de 06 (SEIS) ANOS, conforme previsto no parágrafo quinto do artigo 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

20.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 

20.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades cabíveis.  

 

20.10 - Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei 14.133/2021, apuração de responsabilidade 

relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 02 (DOIS) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o LICITANTE ou o ADJUDICATÁRIO para, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

20.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (VINTE) DIAS ÚTEIS, contado do recebimento dos autos, conforme previsto nos artigos 

157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

20.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (VINTE) DIAS ÚTEIS, contado do seu recebimento. 

  

20.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

20.14 - Nos termos do art. 156, §9º da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração 

Pública.  

 

21 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

21.1 – Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei 

ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. (ART. 164 DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

21.1.1 - As petições poderão ser enviadas através de e-mail, licitacao@tupa.sp.gov.br , desde que 

atendidas aos seguintes requisitos: 

a) apresentar petição ou requerimento em formato PDF, assinado digitalmente por um signatário 

com certificado digital emitido por autoridade certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 

b) apresentar cópia do documento do peticionário, acompanhado de instrumento de procuração, 

contrato social ou ato constitutivo contendo os poderes do peticionário. 

c) envio do e-mail até o último dia do prazo concedido, com solicitação de confirmação de leitura 

ao setor de licitações, que atestará a regularidade do cumprimento dos prazos legais. 

mailto:licitacacao@tupa.sp.gov.br
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21.1.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.1.3 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.1.4 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

 

21.2 - Não serão aceitos os pedidos de esclarecimentos e de impugnação apresentados fora do prazo legal 

(Item 21.1). 

21.3 - As petições poderão ser protocoladas em original junto ao Departamento de Compras e Licitações 

da Prefeitura Municipal de Tupã, sito à Praça da Bandeira, nº 800, Centro, Tupã/SP, no horário das 

07h30min às 11h30min e dás 13h às 17h, dirigida à autoridade subscritora do Edital. 

 

22- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação, com observação aos princípios constantes do art. 5º da 

Lei nº 14.133/2023. 

22.2 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.   

 

22.4 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.5 - É facultada ao Pregoeiro, ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

 

22.6 - Fica assegurado ao Município de Tupã, por intermédio da autoridade competente, o direito de, por 

motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou 

proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável, de acordo com o estatuído no artigo 71 da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2.021, e 

demais pertinentes da Legislação vigente. 

 

22.7 - A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das 

propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes. 

 

22.8 - A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com 

todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
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22.9 - Em caso de divergências entre disposições deste Edital e seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste edital. 

 

22.10 – Eventuais modificações no edital (RETIFICAÇÃO), será realizada nova divulgação na mesma 

forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. (art. 55 §1º da Lei nº 

14.133/2021) 

 

22.11 - Quaisquer esclarecimentos e informações relacionadas a este Pregão Eletrônico serão prestados 

pelo Pregoeiro, nos dias de expediente, no horário da 07h30min às 11h30min horas e dás 13h às 17h, na 

Prefeitura Municipal de Tupã, ou através do telefone (14) 3404-1000. 

 

22.12 – Para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da presente licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Tupã, Estado de São Paulo. 

 

Estância Turística de Tupã/SP, em 09 de novembro de 2026. 

 

 

 

RENAN VICTOR PONTELLI 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

 

1.1 - Número das requisições: nº 04835/26. 

 

2 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

 

2.1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES. 

 

ITEM QUANT 

ESTIM. 

UNID ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

01 10 Unid CADEIRA GIRATORIA EXECUTIVA PRESIDENTE, Assento anatômico 

com capa de proteção com largura mínima de 48 cm e profundidade mínima de 

48 cm, Encosto anatômico alto com capa de proteção, Apoio de braços com 

estrutura resistente, Sistema de regulagem de altura do assento por pistão a gás, 

Mecanismo de inclinação do encosto tipo Relax ou equivalente, com regulagem 

de tensão e possibilidade de travamento, Base giratória com cinco pontos de 

apoio, confeccionada em material resistente, Cinco rodízios de alta resistência, 

Estrutura, mecanismo, pistão, base e rodízios dimensionados para suportar carga 

mínima de 120 kg, considerando o conjunto completo da cadeira, Altura do 

assento regulável, aproximadamente entre 54 cm e 62 cm, Largura total 

aproximada de 64 cm, Profundidade total aproximada de 76 cm, Cor 

predominante: PRETA, garantia contra defeitos de fabricação.  

(AMPLA PARTICIPAÇÃO – COTA PRINCIPAL) 

02 03 Unid CADEIRA GIRATORIA EXECUTIVA PRESIDENTE, Assento anatômico 

com capa de proteção com largura mínima de 48 cm e profundidade mínima de 

48 cm, Encosto anatômico alto com capa de proteção, Apoio de braços com 

estrutura resistente, Sistema de regulagem de altura do assento por pistão a gás, 

Mecanismo de inclinação do encosto tipo Relax ou equivalente, com regulagem 

de tensão e possibilidade de travamento, Base giratória com cinco pontos de 

apoio, confeccionada em material resistente, Cinco rodízios de alta resistência, 

Estrutura, mecanismo, pistão, base e rodízios dimensionados para suportar carga 

mínima de 120 kg, considerando o conjunto completo da cadeira, Altura do 

assento regulável, aproximadamente entre 54 cm e 62 cm, Largura total 

aproximada de 64 cm, Profundidade total aproximada de 76 cm, Cor 

predominante: PRETA, garantia contra defeitos de fabricação.  

(COTA RESERVADA – ME/EPP/MEI) 
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03 14 Unid CADEIRA FIXA sem sistema giratório, Estrutura: em tubo de aço resistente, 

Revestimento: corino na cor preta, Assento estofado: largura mínima de 45 cm 

e profundidade mínima de 40 cm, Encosto estofado: largura mínima de 40 cm, 

04 (quatro) pés com ponteiras ou sapatas em material resistente, Capacidade 

mínima de carga de 110 kg, Garantia contra defeitos de fabricação.  

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

04 02 Unid MESA COM 02 GAVETAS mesa de escritório reta com gaveteiro fixo, Tampo 

painel de madeira reconstituída tipo MDP, com espessura mínima de 40 mm, 

revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão (BP), 

na cor Ameixa Negra, Estrutura e pés: confeccionados em painel MDP com 

espessura mínima de 25 mm, revestidos em laminado melamínico de baixa 

pressão (BP), na cor Ameixa Negra, Acabamento das bordas: fita de borda em 

perfil da mesa seguindo o tom de cor (PP), com espessura mínima de 1 mm, Pés: 

equipados com sapatas niveladoras/reguláveis, Dimensões aproximadas:150 cm 

de largura × 60 cm de profundidade × 75 cm de altura, Gaveteiro: fixo, composto 

por 02 (duas) gavetas, com acabamento compatível com a mesa, Gavetas: 

confeccionadas em MDP ou material de resistência equivalente, com puxadores 

metálicos ou equivalentes, Corrediças: do tipo telescópica ou equivalente, uma 

das gavetas deverá possuir fechadura com chave, Acabamento: superfícies 

uniformes, sem rebarbas, lascas, imperfeições ou quinas cortantes.   (AMPLA 

PARTICIPAÇÃO) 

05 08 Unid MESA EM L mesa de escritório, formato em L, confeccionada em material 

resistente, cor ameixa negra, em painel de madeira reconstituída tipo MDP, com 

espessura mínima de 40 mm, revestido em ambas as faces com laminado 

melamínico de baixa pressão (BP), resistente ao uso cotidiano, na cor Ameixa 

Negra, Pé painel: confeccionado em painel MDP com espessura mínima de 25 

mm, com revestimento em laminado melamínico de baixa pressão (BP), na cor 

Ameixa Negra, Acabamento das bordas: fita de borda em material 

termoplástico, tipo polipropileno (PP) ou equivalente, com espessura mínima de 

1mm, aplicada de forma uniforme e compatível com a cor do móvel, Dimensões 

do tampo: aproximadamente 1.500 x 1.500 x 600 mm, admitidas pequenas 

variações que não comprometam a funcionalidade do móvel, Altura: 

aproximadamente 750 mm, admitida pequena variação, Gaveteiro: fixo, 

composto por 02 (duas) gavetas, confeccionado em MDP ou material de 

resistência equivalente, com acabamento compatível com o tampo e na cor 

Ameixa Negra    (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

06 03 Unid ESTANTE DE AÇO Material: estrutura e bandejas confeccionadas em chapa 

de aço com espessura mín ima de 0,50 mm, 06 (seis) bandejas/prateleiras 

reforçadas, capacidade mínima de 180 kg, considerando a estante como um todo, 

mínimo de 30 kg por bandeja, com a carga distribuída uniformemente sobre a 

superfície, Estrutura: deverá apresentar resistência e estabilidade adequadas para 

suportar a capacidade de carga especificada, Sapatas: equipada com 04 (quatro) 

sapatas/ponteiras protetoras, destinadas à estabilidade e proteção do piso, 

sistema de montagem simples, acompanhada dos parafusos, componentes e 

demais acessórios necessários à montagem, Altura aproximada 1,90 m, Largura 

aproximada 0,93 m, Profundidade: aproximada 0,40 m, Acabamento: pintura ou 
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tratamento superficial adequado para proteção contra corrosão, desgaste e 

oxidação, Bandejas: deverão permanecer firmes e niveladas quando submetidas 

à carga especificada, Garantia: mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de 

fabricação, contados a partir do recebimento definitivo.   (AMPLA 

PARTICIPAÇÃO) 

07 01 Unid CONJUNTO DE MESA E CADEIRA Conjunto composto por 01 (uma) mesa 

e 04 (quatro) cadeiras, Tampo da mesa retangular em granito de cor escuro, Base 

da mesa em aço, com estrutura resistente na cor branca, Acabamento da estrutura 

com pintura adequada contra desgaste e corrosão, Pés com sapatas de borracha 

para proteção do piso e à estabilidade da mesa, Dimensões aproximadas: 120 cm 

de comprimento × 75 cm de profundidade × 77 cm de altura; Capacidade mínima 

de carga: 100 kg com a carga distribuída uniformemente sobre o tampo, cadeiras 

com estrutura em aço na cor branca, com Assento e encosto revestidos em 
material sintético na cor preto, Estrutura resistente, Pés das cadeiras equipados 

com sapatas de borracha destinadas à proteção do piso e à redução de ruídos, 

Dimensões aproximadas das cadeiras: 95,5 cm de altura × 40 cm de largura × 

44,3 cm de profundidade, Capacidade mínima de carga: 100 kg por cadeira, 

Acabamento da estrutura com pintura adequada contra desgaste e corrosão, 

Componentes e acessórios necessários à montagem.      (AMPLA 

PARTICIPAÇÃO) 

08 01 Unid MAQUINA DE LAVAR ROUPAS capacidade mínima de 10 kg, cor branca, 

220 V, Sistema de lavagem automático, Sistema de centrifugação eficiente, 

Programas de lavagem compatíveis com diferentes tipos de roupas e níveis de 

sujeira, Função de dosagem econômica de sabão, Compartimento para produtos 

de lavagem, Painel de controle de fácil operação, Manual de instruções em 

português, Eficiência energética A, Garantia conforme legislação 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

09 10 Unid COMPUTADOR COMPLETO Processador: arquitetura x86-64, mínimo de 6 

(seis) núcleos físicos e 12 (doze) threads, frequência turbo ou máxima de, no 

mínimo, 4,0 GHz, cache mínimo de 18 MB, suporte à virtualização e lançamento 

a partir de 2022. Não serão aceitos processadores destinados originalmente a 

tablets, dispositivos móveis ou linhas de baixíssimo consumo., Memória RAM: 

mínimo de 16 GB, DDR4-3200 ou DDR5, com possibilidade de expansão para, 

no mínimo, 32 GB, Armazenamento: SSD NVMe PCIe com capacidade mínima 

de 500 GB. Não será aceita unidade HDD ou SSD SATA como armazenamento 

principal, Vídeo: solução gráfica integrada ou dedicada, com pelo menos 2 

(duas) saídas digitais, HDMI e/ou DisplayPort, permitindo a utilização 

simultânea de 2 (dois) monitores em área de trabalho estendida, sem necessidade 

de adaptador USB de vídeo, Rede e conexões: interface Ethernet RJ-45 Gigabit 

10/100/1000 Mbps; mínimo de 4 (quatro) portas USB, sendo pelo menos 2 (duas) 

USB 3.0 ou superior; áudio integrado 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO – COTA PRINCIPAL) 

10 03 Unid COMPUTADOR COMPLETO Processador: arquitetura x86-64, mínimo de 6 

(seis) núcleos físicos e 12 (doze) threads, frequência turbo ou máxima de, no 

mínimo, 4,0 GHz, cache mínimo de 18 MB, suporte à virtualização e lançamento 

a partir de 2022. Não serão aceitos processadores destinados originalmente a 
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tablets, dispositivos móveis ou linhas de baixíssimo consumo., Memória RAM: 

mínimo de 16 GB, DDR4-3200 ou DDR5, com possibilidade de expansão para, 

no mínimo, 32 GB, Armazenamento: SSD NVMe PCIe com capacidade mínima 

de 500 GB. Não será aceita unidade HDD ou SSD SATA como armazenamento 

principal, Vídeo: solução gráfica integrada ou dedicada, com pelo menos 2 

(duas) saídas digitais, HDMI e/ou DisplayPort, permitindo a utilização 

simultânea de 2 (dois) monitores em área de trabalho estendida, sem necessidade 

de adaptador USB de vídeo, Rede e conexões: interface Ethernet RJ-45 Gigabit 

10/100/1000 Mbps; mínimo de 4 (quatro) portas USB, sendo pelo menos 2 (duas) 

USB 3.0 ou superior; áudio integrado 

(COTA RESERVADA – ME/EPP/MEI) 

11 03 Unid IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL de tanques de tinta recarregáveis. Não 

serão aceitos sistemas de tanques adaptados posteriormente à fabricação do 

equipamento., Funções: impressão, cópia e digitalização, Velocidade: mínimo 

de 15 ppm em preto e 7 ppm em cores, no formato A4, conforme metodologia 

de medição declarada pelo fabricante, Impressão: resolução máxima de, no 

mínimo, 4.800 × 1.200 dpi ou equivalente; impressão automática frente e verso 

(duplex), ADF: alimentador automático de documentos com capacidade mínima 

de 30 folhas, Scanner: digitalização colorida, com resolução óptica mínima de 

1.200 × 1.200 dpi, Formatos de papel: compatibilidade com A4, Carta e 

Ofício/Legal; bandeja de entrada com capacidade mínima de 100 folhas, Rede: 

Ethernet RJ-45 10/100 Mbps ou superior, obrigatória; Wi-Fi 802.11 b/g/n ou 

superior e Wi-Fi Direct, Conexão local: porta USB para conexão direta ao 

computador, Painel: painel integrado para operação das principais funções e 

configurações.    (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

12 04 Unid WEBCAM Resolução de imagem: resolução nativa mínima de 4K UHD (3840 

× 2160 pixels), com capacidade de captura de vídeo em, no mínimo, 30 quadros 

por segundo (30 fps); Sensor de imagem: sensor CMOS com resolução mínima 

de 8 megapixels ou tecnologia equivalente ou superior; Lente: lente de vidro 

óptico ou material de desempenho equivalente ou superior; Foco: sistema de foco 

automático, com funcionamento adequado para diferentes distâncias do usuário; 

Campo de visão: mínimo de 66°, admitindo-se campo de visão superior; Zoom: 

zoom digital mínimo de 2x, ou recurso equivalente de enquadramento; Correção 

de iluminação: sistema de correção, compensação ou ajuste automático de 

iluminação para melhoria da qualidade da imagem em diferentes condições de 

luminosidade; Microfones: mínimo de 2 (dois) microfones integrados, com 

sistema de redução ou supressão de ruídos, adequado para videoconferências e 
reuniões; Conexão: interface USB-A ou USB-C, compatível com USB 2.0 ou 

superior, com cabo de conexão fornecido.  

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

13 08 Unid CADEIRA FIXA tipo interlocutor, fixa, com braços cromado, cor preta, 

estrutura resistente em aço e acabamento cromado, Assento e encosto revestidos 

em material sintético tipo PU, não possuir mecanismo de regulagem de altura ou 

inclinação do encosto, Dimensões aproximadas: 99 cm de altura total, 59 cm de 

largura e 56 cm de profundidade, Assento com dimensões internas aproximadas 

de 50 cm de largura e 47 cm de profundidade. Altura aproximada do piso ao 
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apoio de braços de 68 cm, Capacidade de suporte de no mínimo 120 kg, Estrutura 

e base em aço, com acabamento cromado, proporcionando resistência, 

estabilidade e durabilidade. 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

14 01 Unid POLTRONA GIRATÓRIA PRESIDENTE, mola ensacada com braço, 

Estrutura de ferro cromado com pistão gás e mecanismo de inclinação com trava 

revestimento, vinil, cor PRETA 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

15 01 Unid IMPRESSORA Multifuncional Colorida A3, tanque de tinta, 4 em 1, com 

impressão, cópia, digitalização e fax, tecnologia jato de tinta, resolução mínima 

de 4.800 x 1.200 dpi, impressão em formatos A3/A3+, velocidade mínima de 17 

ppm em preto e 9 ppm em cores, ADF mínimo de 35 folhas, scanner com 

resolução óptica mínima de 1.200 dpi, bandeja mínima de 250 folhas, 

conectividade USB, Ethernet e Wi-Fi, Wi-Fi Direct, impressão móvel, sistema 

de tanque de tinta recarregável, alimentação 220V ou bivolt, acompanhada de 

acessórios e garantia mínima de 12 meses 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

16 01 Unid BEBEDOURO DE COLUNA bebedouro industrial de coluna, para instalação 

no piso, Capacidade do reservatório de 25 litros, Gabinete externo 

confeccionado em aço inoxidável, resistente à corrosão, Reservatório interno 

confeccionado em material atóxico, próprio para contato com água potável, 

Serpentina interna em aço inoxidável, preferencialmente aço inox 304 ou 

material de qualidade equivalente, próprio para contato com água potável, 

Sistema de refrigeração por compressor, Controle de temperatura por termostato 

regulável, com 02 (duas) torneiras confeccionadas em material resistente, 

Sistema preparado para conexão à rede hidráulica, com filtro/purificador externo 

de água, Deve acompanhar kit completo de instalação, contendo, no mínimo, 

conexões hidráulicas, engate flexível, joelho, niple e fita veda-rosca, quando 

necessários à instalação, Pés reguláveis ou sistema equivalente, 220V, 

compatível com instalações elétricas residenciais/comerciais convencionais, 

Tensão e frequência compatíveis com a rede elétrica brasileira.   (AMPLA 

PARTICIPAÇÃO) 

17 13 Unid ESTABILIZADOR de tensão, destinado à proteção e estabilização da 

alimentação elétrica de computador desktop e monitor, com potência nominal 

mínima de 1.000 VA; entrada bivolt automática, compatível com tensão de 100 

a 240 V, frequência de 60 Hz; saída estabilizada de 115 V; tecnologia de 

estabilização eletrônica com correção automática das variações de tensão da 

rede; mínimo de 4 (quatro) tomadas de saída, padrão brasileiro NBR 14136; 

proteção contra sobrecarga, curto-circuito, sobretensão, subtensão e surtos de 

tensão; chave liga/desliga e indicador luminoso de funcionamento; cabo de 

alimentação compatível com a potência do equipamento; gabinete em material 

resistente, deverá possuir proteção e dispositivos de segurança exigidos pela 

legislação e normas técnicas aplicáveis, inclusive certificação do INMETRO 

quando exigível; deverá ser fornecido acompanhado de cabo, manual de 

instruções e demais acessórios necessários ao seu pleno funcionamento. Garantia 

mínima de 12 (doze) meses.  (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 
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18 03 Unid AR CONDICIONADO SPLIT DE 9000 BTUS Capacidade de refrigeração: 

9.000 BTUs/h, Tipo: Split, Inverter, Ciclo: Frio, 220 V, Frequência: 60 Hz, 

Classificação energética: Classe A, Controle remoto sem fio incluso, Função de 

refrigeração rápida/turbo, Função de temporizador (Timer), Função Sleep, 

Função de oscilação automática das aletas (Swing), Filtro de ar lavável e 

removível, com sistema de filtragem compatível com a utilização em ambientes 

internos, Função de autolimpeza da unidade evaporadora ou tecnologia 

equivalente, Reinício automático, Controle automático de temperatura, Display 

indicador de temperatura e funções, Unidade evaporadora para instalação interna 

e unidade condensadora para instalação externa, Serpentina com tubulação de 

cobre ou material tecnicamente equivalente ou superior, com proteção 

anticorrosiva adequada, Nível de ruído compatível com utilização em ambientes 

administrativos.   (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

19 02 Unid NOTEBOOK Processador: arquitetura x86-64, mínimo de 6 (seis) núcleos 

físicos e 8 (oito) threads, frequência turbo ou máxima de, no mínimo, 4,0 GHz, 

cache mínimo de 10 MB, suporte à virtualização e lançamento a partir de 2022, 

Memória RAM: mínimo de 16 GB, DDR4 ou DDR5, Armazenamento: SSD 

NVMe PCIe com capacidade mínima de 500 GB, Tela: tamanho entre 14 e 15,6 

polegadas, com resolução mínima Full HD de 1920 × 1080 pixels, 

preferencialmente com acabamento antirreflexo, Conectividade: Wi-Fi 5 

(802.11ac) ou superior; Bluetooth 5.0 ou superior; interface Ethernet Gigabit RJ-

45 integrada ou, caso não esteja disponível no equipamento, adaptador USB ou 

USB-C fornecido juntamente com o notebook, Portas: mínimo de 3 (três) portas 

USB, sendo pelo menos 1 (uma) USB 3.0 ou superior; 1 (uma) saída HDMI; 

conexão para fone de ouvido/microfone, Multimídia: webcam com resolução 

mínima HD 720p, microfone e alto-falantes integrados, Segurança: TPM 2.0 e 

Secure Boot, Sistema operacional: Windows 11 Pro 64 bits, português do Brasil, 

bateria  (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

20 01 Unid APARELHO CELULAR Smartphone, Sistema operacional Android, 

Velocidade do processador 2,6 GHz, Tamanho da tela: 6.6 ", Memória interna: 

256 GB, Câmera traseira principal: 48 Mpx, Resolução de vídeo da câmera 

traseira 3840 px x 2160 px, Quantidade de câmeras traseiras 03, Câmera frontal 

principal: 13 Mpx, Quantidade de câmeras frontais 01, Resolução de vídeo da 

câmera frontal 3840 px x 2160 px, flash na câmara frontal, Desbloqueio: 

Impressão digital e reconhecimento facial, Tipo de resolução da tela Full HD+, 

Resolução da tela 1080 px x 2340 px, Tecnologia e tipo da tela Super AMOLED, 

Pixels por polegada da tela 390 ppi, taxa de atualização da tela 120 Hz, 

Capacidade da bateria 5 Ah, Com carregamento rápido, Dual SIM, Nano-SIM, 

Memória RAM 8 GB, cartão de memória Micro-SD, Rede móvel 5G, Tipo de 

conector de carregamento USB, Wi-Fi, GPS, Bluetooth, Cor: Preto.     (AMPLA 

PARTICIPAÇÃO) 

 

2.2 – Os bens objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS, enquadram-se na 

classificação, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, tendo em vista que possuem padrões de desempenho 

e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo instrumento contratual, por meio de 

especificações usuais no mercado. 
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2.3 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 9.270, de 21 de dezembro de 2021.  

 

3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 – A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

mobiliários e equipamentos, compreendendo móveis e aparelhos eletroeletrônicos, destinados ao 

funcionamento e à estruturação da gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Família do Município 

de Tupã/SP, pelo período de 12 (doze) meses. 

 

3.2 – A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar condições adequadas de infraestrutura, 

organização e funcionamento dos setores vinculados à gestão do SUAS, proporcionando aos servidores 

os recursos materiais necessários ao desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais e de 

atendimento à população. A disponibilidade de mobiliários e equipamentos adequados contribui 

diretamente para a eficiência dos serviços, a organização dos ambientes de trabalho e a melhoria das 

condições de atendimento aos usuários da política municipal de assistência social. 

 

3.3 – A aquisição dos bens permitirá a reposição de mobiliários e equipamentos que apresentem desgaste, 

avarias ou condições inadequadas de utilização, bem como a complementação e modernização da 

estrutura existente, conforme as necessidades identificadas pela Secretaria requisitante. Busca-se, dessa 

forma, garantir ambientes funcionais, seguros e apropriados ao desempenho das atividades desenvolvidas, 

evitando prejuízos à continuidade dos serviços socioassistenciais. 

 

3.4 – A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de atendimento das 

demandas de forma parcelada, considerando que as aquisições poderão ocorrer em momentos distintos, 

conforme as necessidades efetivamente verificadas e a disponibilidade orçamentária durante o período de 

12 (doze) meses. Essa sistemática proporciona maior flexibilidade administrativa, planejamento das 

aquisições e racionalização dos recursos públicos, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos 

quantitativos registrados. 

 

3.5 – Ressalta-se que os mobiliários e equipamentos a serem adquiridos deverão atender às especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência, observando critérios de qualidade, durabilidade, 

segurança e funcionalidade, de modo a assegurar sua adequada utilização e contribuir para a redução de 

despesas decorrentes de manutenções e substituições prematuras. 

 

3.6 – Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e conveniente ao interesse público, visando ao 

fortalecimento da estrutura administrativa e operacional da gestão do SUAS no Município de Tupã/SP, 

proporcionando melhores condições de trabalho aos profissionais envolvidos e contribuindo para a 

continuidade, eficiência e qualidade dos serviços prestados à população, em observância aos princípios 

da economicidade, eficiência e planejamento previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 - A contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar estrutura material adequada ao 

funcionamento da gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), vinculada à Secretaria 
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Municipal de Desenvolvimento Social e Família do Município de Tupã/SP, mediante a aquisição de 

equipamentos permanentes, compreendendo móveis e aparelhos eletroeletrônicos. 

 

4.2 - A gestão do SUAS envolve atividades de planejamento, organização, monitoramento e avaliação das 

ações socioassistenciais, além de rotinas administrativas, registro de informações e atendimento à 

população. O desenvolvimento dessas atribuições exige ambientes organizados e equipamentos 

compatíveis com as necessidades dos profissionais e dos serviços prestados. 

 

4.3 - A necessidade da contratação compreende a reposição de bens que apresentem desgaste, avarias ou 

limitações de funcionamento, bem como a complementação da estrutura existente, conforme as demandas 

identificadas pela Secretaria. As aquisições deverão ser precedidas da verificação das condições e da 

disponibilidade dos bens existentes, considerando as possibilidades de manutenção e reaproveitamento, 

de modo a evitar despesas desnecessárias. 

 

4.4 - Os móveis e aparelhos eletroeletrônicos deverão proporcionar funcionalidade, segurança e 

durabilidade, contribuindo para a organização dos espaços, a execução das atividades e a melhoria das 

condições de trabalho e atendimento. A definição dos quantitativos e das especificações deverá observar 

a finalidade de utilização e as necessidades das unidades beneficiadas. 

 

4.5 - Nesse contexto, o registro de preços pelo período de 12 (doze) meses permitirá realizar as aquisições 

conforme a demanda efetiva e a disponibilidade orçamentária, contribuindo para a continuidade das 

atividades de gestão do SUAS e para o uso racional dos recursos públicos. 

 

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  
 

5.1 – A solução consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 

permanentes, compreendendo móveis e aparelhos eletroeletrônicos, destinados ao funcionamento da 

gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em atendimento à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Família do Município de Tupã/SP, pelo período de 12 (doze) meses. O 

fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades efetivas da Administração e 

mediante emissão de autorização de fornecimento. 

 

5.2 - Os bens deverão ser novos, sem uso anterior, e atender às especificações e aos requisitos de 

qualidade, desempenho e segurança estabelecidos neste Termo de Referência. A solução abrange o 

fornecimento, o transporte, a descarga e, quando previsto para o item, a montagem, a instalação e os testes 

de funcionamento, de modo que os equipamentos sejam entregues em condições adequadas de utilização. 

 

5.3 - No recebimento, serão verificados os quantitativos, a integridade dos produtos, a conformidade com 

as especificações e, quando aplicável, o funcionamento dos equipamentos. Os bens deverão ser 

acompanhados dos respectivos manuais e documentos de garantia, quando cabíveis, ficando o fornecedor 

responsável pela correção das inconformidades e pela substituição dos produtos defeituosos, nas 

condições e nos prazos definidos neste Termo de Referência. 

 

5.4 - Durante a utilização, deverão ser observadas as orientações dos fabricantes quanto à operação, 

limpeza, conservação e manutenção. A escolha dos produtos deverá considerar durabilidade, facilidade 

de manutenção, disponibilidade de assistência técnica e peças de reposição e, para os aparelhos 
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eletroeletrônicos, eficiência energética, conforme as características de cada item, buscando reduzir os 

custos ao longo de sua vida útil. 

 

5.5 - Os bens serão incorporados ao patrimônio municipal e destinados às unidades beneficiadas, com 

controle de sua localização e responsabilidade de uso. Ao final da vida útil, a Administração avaliará as 

possibilidades de recuperação, reaproveitamento ou transferência. Quando necessário, realizará a baixa 

patrimonial e a destinação ambientalmente adequada, observando os procedimentos aplicáveis aos 

resíduos eletroeletrônicos e à logística reversa, quando cabível. 

 

5.6 - Dessa forma, a solução contempla as etapas de aquisição, recebimento, utilização, manutenção e 

destinação final dos bens, visando assegurar funcionalidade, economicidade e continuidade das atividades 

de gestão do SUAS. 

 

6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 – Para o adequado atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

e Família do Município de Tupã/SP, os mobiliários e equipamentos a serem adquiridos deverão atender 

integralmente às especificações técnicas, condições de fornecimento e requisitos mínimos de qualidade 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

6.2 – Os móveis e aparelhos eletroeletrônicos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas 

condições de funcionamento, conservação e acabamento, sem defeitos de fabricação, avarias ou danos 

decorrentes do transporte, atendendo integralmente às especificações exigidas para cada item. 

 

6.3 – Serão aceitos produtos de diferentes marcas ou fabricantes, desde que atendam ou superem as 

especificações técnicas e os requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, observados os 

princípios da isonomia, competitividade e julgamento objetivo. 

 

6.4 – Os mobiliários deverão apresentar resistência, estabilidade, segurança e acabamento adequado, sem 

arestas cortantes, rebarbas ou defeitos que comprometam sua utilização. Os painéis em MDF ou MDP 

deverão possuir espessura e resistência compatíveis com as especificações de cada item, enquanto as 

ferragens, corrediças, dobradiças e puxadores deverão apresentar resistência e proteção contra corrosão, 

quando aplicável. 

 

6.5 – Os aparelhos eletroeletrônicos deverão atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis às 

respectivas categorias, incluindo certificação do Inmetro e homologação pela Anatel, quando legalmente 

exigíveis. A tensão elétrica, o desempenho e a classificação de eficiência energética deverão observar as 

especificações estabelecidas para cada produto e as exigências regulamentares pertinentes. 

 

6.6 – A entrega dos produtos ocorrerá mediante emissão da respectiva autorização de fornecimento ou 

Nota de Empenho, nos locais e prazos estabelecidos pela Administração, sendo de responsabilidade da 

contratada todas as despesas decorrentes do transporte, carga, descarga, montagem, instalação e testes de 

funcionamento, quando previstos nas especificações dos itens. 

 

6.7 – Os produtos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, 

contados a partir do recebimento definitivo, prevalecendo o prazo oferecido pelo fabricante quando 

superior. Durante o período de garantia, os reparos, substituições e demais providências necessárias à 
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correção de defeitos deverão ocorrer sem ônus adicional para a Administração, incluindo despesas com 

transporte, peças e mão de obra. Os produtos deverão ser acompanhados de manuais de instruções em 

língua portuguesa, certificados de garantia e informações sobre assistência técnica, quando aplicáveis. 

 

6.8 – Os bens serão submetidos à conferência no momento do recebimento, podendo ser recusados aqueles 

que apresentarem defeitos, avarias, divergências nas especificações ou quaisquer irregularidades que 

comprometam sua utilização. Nesses casos, a contratada deverá providenciar a substituição ou 

regularização dos produtos, às suas expensas, no prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

6.9 – Deverão ser observados critérios de sustentabilidade ambiental compatíveis com a natureza de cada 

produto, considerando a procedência legal dos materiais utilizados, a durabilidade, a possibilidade de 

manutenção, a eficiência energética e a viabilidade de reutilização ou reciclagem, observadas as normas 

ambientais aplicáveis. 

 

6.10 – A contratada deverá providenciar o recolhimento e a destinação ambientalmente adequada das 

embalagens e resíduos decorrentes das atividades de montagem e instalação realizadas por ela, quando 

aplicável, observadas as disposições da legislação ambiental vigente. 

 

6.11 – A licitante deverá anexar à sua proposta CATÁLOGO, FOLHETO, FICHA TÉCNICA OU 

DOCUMENTO EQUIVALENTE DOS PRODUTOS OFERTADOS, contendo informações 

suficientes para a identificação da marca, modelo e características técnicas, de modo a permitir a 

conferência e a verificação do atendimento às especificações exigidas neste Termo de Referência. A 

documentação deverá ser apresentada juntamente com a proposta, por meio do sistema eletrônico utilizado 

para a realização do certame, observadas as disposições do edital. 

 

6.12 – Com relação as PROPOSTAS, não será permitida a apresentação de proposta com 

quantitativo inferior ao quantitativo máximo previsto no edital. 

 

7 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

7.1 – DA ENTREGA: O fornecimento dos produtos se dará DE FORMA PARCELADA nas quantias 

expressas nos empenhos emitidos pela Secretaria requisitante, observadas às disposições constantes do 

Termo de Referência deste empenho. Se a proponente vencedora deixar de cumprir as exigências do 

empenho, ficará sujeita às penalidades previstas na legislação vigente e no presente. 

 

7.1.1 - No momento da entrega a contratada deverá apresentar a respectiva NOTA FISCAL e enviar 

uma via por e-mail (compras@tupa.sp.gov.br) visto que a Prefeitura da Estância Turística de Tupã conta 

com sistema digital. 

 

7.2 - A Contratada deverá cumprir as exigências constantes do Termo de Referência – Anexo I, sob penas 

das penalidades previstas na legislação vigente e no presente Edital.  

 

7.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação 

dos itens fornecidos, as quantidades, os valores e demais informações fiscais pertinentes, bem como 

marca, modelo e número de série, quando aplicáveis, para permitir a conferência e o recebimento pela 

Administração..  

mailto:comprasaude@tupa.sp.gov.br
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7.4 - PRAZO DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho ou autorização de fornecimento, nos locais indicados 

pela Administração, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7.5 - Os produtos que vierem fora dos horários e dias estabelecidos não serão recebidos, estando, desta 

forma, sujeito às penalidades previstas. 

 

7.6 – Todos os produtos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, se constatadas 

irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

 

7.6.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos produtos, deixando de 

corresponder às especificações exigidas, os mesmos serão devolvidos para substituição ou adequações, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

 

7.7 - Todas as despesas decorrentes da contratação, diretas e indiretas, bem como encargos trabalhistas, 

previdenciários e tributários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a cargo da 

empresa vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos 

porventura causados a Administração Municipal ou a terceiros. 

 

7.8 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os produtos que estiverem em desacordo com as 

especificações descritas no Termo de Referência, podendo cancelar a ata de registro de preços e aplicar 

as penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.9 - Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a empresa contratada 

deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer 

pedido de prorrogação de prazo de entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de 

força maior. 

 

8 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1 - Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a responsabilidade de 

servidores públicos designados por meio de Portaria. 

 

Fiscal do Contrato: Jaqueline de Freitas Gaiotte 

Gestor do Contrato: Paula Carneiro Gonçalves 

 
8.2 – Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes do Decreto 

Municipal nº 10.132, de 22.09.2023: 

 

8.2.1 – Considera-se Gestão de Contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 

contratos, entre outros; 
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8.2.2 – Considera-se Fiscalização Técnica de Contrato - o acompanhamento do contrato com o 

objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a 

qualidade, o tempo e o modo da prestação ou a execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com 

o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

 

8.3 – Será de responsabilidade do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

 

8.3.1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

8.3.2 - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

8.3.3- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

8.3.4 - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

8.3.5 - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 18; 

8.3.6- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 174 da Lei no 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

8.3.7 - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 

dos fiscais técnico e administrativo; 

8.3.8 - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 

disposto em regulamento; 

8.3.9 - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais; e 

8.3.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

8.4 - Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato (Fiscal técnico/ Fiscal Administrativo) e, nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

8.4.1 – Quando no exercício da função de fiscal técnico, caberá: 

8.4.1.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências; 

8.4.1.2 - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 
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8.4.1.3 - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

8.4.1.4 - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

8.4.1.5- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

8.4.1.6 - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

8.4.1.7 - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

8.4.1.8 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

8.4.1.9 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

8.4.1.10 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

8.4.2 – Quando no exercício da função de fiscal administrativo, caberá: 

 

8.4.2.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

8.4.2.2 - verificar a manutenção das condições de habilitação da fornecedora, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

8.4.2.3 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

8.4.2.4 - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 

das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

8.4.2.5 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico; 

8.4.2.6 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

8.4.2.7 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

9.1- Recebimento do Objeto  

 

9.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento equivalente, 
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agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

9.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

9.1.3- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

9.1.4- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

9.1.5- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

9.1.6- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9.1.6.1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante.  

 

9.2- Prazo de Pagamento:  

 

9.2.1- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa.  

 

9.3 - Forma de Pagamento  

 

9.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

 

10 –CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

10.1.1 - O critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10.2 – Forma de fornecimento 

 

10.2.1 – O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

 

10.3 - Exigências de Habilitação 
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10.3.1 - Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações 

e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da licitação, 

nos termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021. 

 

10.3.2 - As informações e documentos exigidos serão pormenorizados oportunamente na minuta de 

edital de abertura do processo licitatório, devendo contemplar a Habilitação Jurídica; Fiscal, Social e 

Trabalhista; Econômico-financeira. 

 

11 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 – O custo estimado para total da contratação encontra-se previsto no Anexo II do presente edital, 

conforme custos unitários orçados. 

 

12 – JUSTIFICATIVA PARA PROIBIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 

 

12.1 – A decisão de vedar a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio no presente 

certame justifica-se em razão da natureza do objeto, consistente no Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de mobiliários e equipamentos (móveis e aparelhos eletroeletrônicos), 

caracterizados como bens comuns, de fornecimento usual no mercado e que não apresentam complexidade 

técnica ou operacional que demande a reunião de diferentes empresas para sua execução. 

 

12.2 – Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, a participação de empresas em consórcio 

poderá ser admitida nas licitações, cabendo à Administração, mediante justificativa, avaliar sua 

pertinência de acordo com as características e a complexidade do objeto a ser contratado. 

 

12.3 – No presente caso, os materiais objeto da contratação possuem características padronizadas e podem 

ser fornecidos individualmente por empresas do ramo pertinente, não sendo necessária a conjugação de 

capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras de diferentes empresas para viabilizar o 

atendimento das necessidades da Administração. 

 

12.4 – Considerando, ainda, que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, 

com fornecimentos futuros, eventuais e parcelados, conforme a efetiva necessidade da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Família, a participação em consórcio não se mostra necessária 

para assegurar a adequada execução do objeto. 

 

12.5 – Dessa forma, a vedação à participação de consórcios mostra-se compatível e proporcional às 

características do objeto, não representando restrição injustificada à competitividade, mas medida 

adequada à simplicidade e à natureza comum dos bens a serem adquiridos. 

 

13 - SUBCONTRATAÇÃO: 

 

13.1 - Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA não poderá subcontratar 

os serviços desta contratação. 

 

14 - DO PRAZO DE VALIDADE 
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14.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º do 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso (Art. 18 do DM 10.126/2023). Havendo a prorrogação, o saldo inicial 

da Ata de Registro de Preços será renovado. 

 

 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 – Por tratar-se de Registro de Preços, a dotação orçamentária será definida no momento da 

contratação, pelo Departamento de Contabilidade. 
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ANEXO II 

 

 

 

RELAÇÃO DOS VALORES ESTIMADOS 
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(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com sede à Rua 

______________________________, nº ______, na cidade de __________________,Estado de 

_________________________, neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor)_______________________, (nacionalidade)____________________, (estado civil) 

_________________, (profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e 

do CPF nº ____________________, residente e domiciliado à Rua, ____________________________nº, 

_______, na cidade de _________________, Estado de _________________. OUTORGADO: Sr.(a) 

____________________, (nacionalidade)_________________, (estado civil)___________________, 

(profissão)________________, portador do RG nº ______________e do CPF nº ____________________ 

, residente e domiciliado à Rua _____________________________, nº, _______, na cidade de 

_________________, Estado de __________________.  

 

PODERES: ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, 

especificamente na licitação modalidade Pregão Eletrônico – SRP nº 046/2026 – Processo Licitatório 

nº 366/2026, da Prefeitura Municipal de Tupã/SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular 

ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor 

recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido 

certame. 

 

 

________________________, _____ de _______________de 2026.  

 

 

 

 

 

______________________________ 

(nome do licitante e representante legal) 
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 (Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 046/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES. 

 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e 

do CPF nº ____________________ declaramos: 

 

 

a) DECLARO que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório estando, portanto, apta para licitar e contratar com a Administração 

Pública, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 

efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, sendo que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (Art. 63, I da NLL);  

 

b) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, IV da NLL);  

 

c) DECLARO não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação;  

 

d) DECLARO que cumpro os requisitos para a habilitação conforme as exigências do edital de 

licitação (Art. 17 do DM 10.127/2023);  
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e) DECLARO estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; (Art. 63, §1º da NLL)   

 

f) DECLARO não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

g) DECLARO não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

h) DECLARO que cumpro com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

i) DECLARO cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (SOMENTE PARA ME/EPP E 

EQUIPARADAS) 

 

 

_________________, ____ de ___________ de 2026. 

 

 

 

 

......................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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 (Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

 

ANEXO V  

 

DADOS DO LICITANTE 

 

DEVERÁ APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA ADEQUADA 

 

 

Razão Social: 

CNPJ:  Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Bairro: Cidade/Município: UF: 

DDD: Telefone: Fax: CEP: 

Endereço Eletrônico: 

Responsável pela Assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato (se sócio nos termos do contrato 

social) ou seu Representante Legal através de Procuração Pública ou Particular: 

Nome: 

RG nº: Órgão Expedidor: CPF nº 

Data de Nascimento: Profissão: 

End. Residencial Completo: 

Bairro: 

Cidade: UF: CEP: 

Qualificação: (   ) Sócio: cargo/função                        (   ) Representante Legal:  

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (PARA CRÉDITO EM CONTA CORRENTE) 

Banco:  

Agência:  

Número da conta:  

 

________________, ______ de ______________ de ______ 

 

____________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

Nome da Empresa: 

Endereço: 

C.N.P.J. 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 046/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES. 

 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO DOS 

PRODUTOS 

MARCA 

 

VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL 

       

 

VALIDADE DA PROPOSTA: ____ DIAS 

 

Com relação as PROPOSTAS, não será permitida a apresentação de proposta com quantitativo 

inferior ao quantitativo máximo previsto no edital. 

 

DECLARAÇÕES: 

 

- DECLARO estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

conforme Edital/TR. 

 

- DECLARO que os produtos ofertados atendem as especificações do objeto conforme Edital/TR, bem 

como leis, resoluções, instruções, entre outras normas específicas, para a legal e efetiva execução do 

objeto, sob pena de ser-lhe aplicada as penalidades previstas na Lei 14.133/21. 
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- DECLARO que o preço proposto contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 

apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 

administrativas, seguro, frete e lucro. 

 

- DECLARO que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do edital de licitação 

(Art. 17 do DM 10.127/2023);  

 

XXXXXX,          de                    de 2026 

  

 

_____________________________ 

(nome do licitante e representante legal) 

CPF. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

a) A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal; 

b) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será válida 

por 60 (sessenta) dias, independentemente, de qualquer outra manifestação; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo a marca/modelo, de acordo com as especificações do 

objeto e demais condições constantes do Termo de Referência/Edital; 

d) Constar o preço unitário e total de cada item; 

     d.1) O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional; 

d.2) Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o primeiro;  

d.3) Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e valores expressos por extenso, prevalecerão 

os últimos; 

d.4) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

e) A proposta deverá conter o timbre da empresa, razão social da empresa, CNPJ, endereço, 

telefone, e-mail, etc.) 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2026 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE TUPÃ, inscrito no CNPJ nº 44.573.087/0001-61, com sede na Praça 

da Bandeira nº 800, Centro, Tupã/SP, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Renan Victor Pontelli, 

brasileiro, casado, portador do RG. nº __________________ SSP/SP e do CPF/MF nº ____________, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica (PREGÃO 

ELETRÔNICO - SRP Nº 046/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 366/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 14.955/2026), RESOLVE registrar os preços da  empresa 

______________, estabelecida na Rua _______________________, bairro __________, na cidade de 

_____________/____, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________, neste ato representada pelo(a) 

Senhor(a) _____________, portador(a) do RG. Nº ________ e do CPF/MF nº _____________________, 

atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 10.126, de 22 de setembro de 2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 – A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS), DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, 

PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência, Anexo I do edital de Pregão Eletrônico SRP nº 046/2026 - Processo Licitatório nº 366/2026, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2– DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1 - Consideram-se registrados os preços, especificações e quantidades de cada item, fornecedor e as 

demais condições ofertadas nas propostas, abaixo relacionados: 

 

FORNECEDOR (A):   XXXXXXXXXXXXXXX   – CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXX-XX 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

MARCA  VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

 

2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 
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O valor total estimado da presente Ata é de R$ 0,00 (_____________________). 

 

3 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º do 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso (Art. 18 do DM 10.126/2023). Havendo a prorrogação, o saldo inicial da 

Ata de Registro de Preços será renovado. 

 

3.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

 

3.1.2- Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

 

3.3 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.3.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

4 – DO CADASTRO RESERVA 

 

4.1 - O registro que tem por objetivo a formação de cadastro de reserva será regido e observará as regras 

previstas em edital, sobre as quais declara o contratado plena ciência e aceitação. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 

 

5.1 – DA ENTREGA: O fornecimento dos produtos se dará DE FORMA PARCELADA nas quantias 

expressas nos empenhos emitidos pela Secretaria requisitante, observadas às disposições constantes do 

Termo de Referência deste empenho. Se a proponente vencedora deixar de cumprir as exigências do 

empenho, ficará sujeita às penalidades previstas na legislação vigente e no presente. 

 

5.1.1 - No momento da entrega a contratada deverá apresentar a respectiva NOTA FISCAL e enviar 

uma via por e-mail (compras@tupa.sp.gov.br) visto que a Prefeitura da Estância Turística de Tupã conta 

com sistema digital. 

mailto:comprasaude@tupa.sp.gov.br
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5.2 - A Contratada deverá cumprir as exigências constantes do Termo de Referência – Anexo I, sob penas 

das penalidades previstas na legislação vigente e no presente Edital.  

 

5.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação 

dos itens fornecidos, as quantidades, os valores e demais informações fiscais pertinentes, bem como 

marca, modelo e número de série, quando aplicáveis, para permitir a conferência e o recebimento pela 

Administração. 

 

5.4 - PRAZO DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho ou autorização de fornecimento, nos locais indicados 

pela Administração, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

5.5 - Os produtos que vierem fora dos horários e dias estabelecidos não serão recebidos, estando, desta 

forma, sujeito às penalidades previstas. 

 

5.6 – Todos os produtos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, se constatadas 

irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

 

5.6.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos produtos, deixando de 

corresponder às especificações exigidas, os mesmos serão devolvidos para substituição ou adequações, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

 

5.7 - Todas as despesas decorrentes da contratação, diretas e indiretas, bem como encargos trabalhistas, 

previdenciários e tributários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a cargo da 

empresa vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos 

porventura causados a Administração Municipal ou a terceiros. 

 

5.8 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os produtos que estiverem em desacordo com as 

especificações descritas no Termo de Referência, podendo cancelar a ata de registro de preços e aplicar 

as penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.9 - Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a empresa contratada 

deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer 

pedido de prorrogação de prazo de entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de 

força maior. 

 

6 - DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

6.1- Os detentores da ata de registro de preços estarão obrigados ao atendimento dos pedidos do 

Departamento de Compras, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na 

própria Ata. 

 

6.2- A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6.3- Quando da necessidade de aquisição o Órgão Participante, por intermédio do gestor do contrato por 

ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do detentor, dos quantitativos a que 

este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados. 

 

6.4- Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o detentor indicado, emitindo o 

competente pedido de compras. 

 

6.5- Para instruir o pedido de compras, o Departamento de Compras confirmará, via eletrônica, se o 

detentor da ata continua em situação regular perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sob pena de a contratação não se concretizar. 

 

6.6- Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro estiverem 

dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação delas. 

 

7 – DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DOS QUANTITATIVOS DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

7.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.   

 

8– DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

8.1- Recebimento do Objeto  

 

8.1.1- Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento equivalente, 

agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

8.1.2- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

 

8.1.3- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

 

8.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

8.1.5- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  
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8.1.6- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.1.6.1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante.  

 

8.2- Prazo de Pagamento:  

 

8.2.1- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa.  

 

8.3 - Forma de Pagamento  

 

8.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

 

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 - Por tratar-se de Registro de Preços, a dotação orçamentária será definida no momento da contratação, 

pelo Departamento de Contabilidade. 

 

10 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações de acordo com os artigos 20 a 22 do Decreto 

Municipal nº 10.126/2023. 

 

10.1.1 – Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

 

 10.1.1.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021. 

 10.1.1.2 - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

10.1.1.3 - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021. 

10.1.1.3.1 – Não haverá reajuste de preços em Ata de Registro de Preços, em razão do limite 

de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro de preços, conforme vedação do art. 2°, § 1°, da 

Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços (Indice: últimos 12 

meses IPCA). 
 

10.1.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.  
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a) Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas; 

b) Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

10.1.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

 

10.1.4 - Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades 

que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração 

contratual. 

 

10.1.5 - No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

 

a) Para comprovação do item 10.1.5 deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido 

de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente pactuadas; 

b) Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que tome insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora ficando o fornecedor 

obrigado a cumprir as obrigações sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis; 

c) Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados; 

d) Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa; 

e) Na hipótese de comprovação do disposto na alínea a), o gerenciador procederá a atualização 

do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 

f) Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado 

contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a 

alteração contratual. 

 

11 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1- O fornecedor terá seu registro cancelado nas hipóteses constantes no art. 23 e 24 do Decreto 

Municipal nº 10.126, de 22 de setembro de 2023. 

 

11.1.1 - O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:   

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021. 



 

57 / 77 

11.1.1.1 - No caso da alínea “d”, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o responsável pela 

aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora mediante decisão fundamentada garantido 

o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

11.1.1.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 

formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.1.2 - O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 

desde que devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público;  

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  

c) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 

12.1 - Correrão por conta exclusiva da EMPRESA DETENTORA DA ATA, as obrigações e encargos de 

natureza trabalhista, previdenciária e fiscal que resultarem da prática dos serviços relativos a esta ATA e 

durante a sua vigência.  

 

12.2 - Atender às solicitações do MUNICÍPIO DE TUPÃ a partir da data de assinatura desta ATA, 

efetuando a entrega, por sua conta e risco, dos materiais solicitados, nos locais indicados anteriormente.  

 

12.3 - Fica obrigada a manter, durante toda a execução da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital de Licitação. 

 

12.4 - Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO DE TUPÃ e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução da ATA. 

 

13 – DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO  

 

13.1 - Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes do Decreto 

Municipal nº 10.132, de 22.09.2023. 
 

14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado que: 

14.1.1 – Der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 – Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 – Der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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14.1.8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o procedimento de contratação ou a execução do contrato; 

14.1.9 – Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

14.1.12 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

14.3 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1, conforme o 

caso, as seguintes sanções: 

 

14.3.1 – ADVERTÊNCIA: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato prevista no 

item 14.1.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.3.2 – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas 

nos itens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.3.3 – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: quando 

praticadas as condutas descritas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12, bem como as condutas 

previstas nos itens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.3.4 – MULTA: a sanção de multa será aplicada após regular processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, observados os seguintes parâmetros: 

 

I – MULTA MORATÓRIA: pelo atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, nos termos do 

art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

a) 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o 20º (vigésimo) dia, calculada sobre o valor 

da parcela, etapa ou obrigação em atraso; 

b) 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, do 21º (vigésimo primeiro) ao 30º (trigésimo) dia, 

calculada sobre o valor da parcela, etapa ou obrigação em atraso. 

 

II – MULTA COMPENSATÓRIA POR INEXECUÇÃO TOTAL: pela inexecução total do contrato, 

prevista no item 14.1.3, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, sem 

prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis e da obrigação de reparação integral dos danos causados 

à Administração. 
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III – MULTA COMPENSATÓRIA POR INEXECUÇÃO PARCIAL: pela inexecução parcial do 

contrato, prevista no item 14.1.1, poderá ser aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor da parcela, etapa ou obrigação inadimplida, observadas a natureza e a gravidade 

da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos 

dela decorrentes. 

 

14.3.4.1 – A multa prevista no inciso I possui natureza MORATÓRIA, por decorrer do atraso 

injustificado no cumprimento da obrigação contratual, enquanto as multas previstas nos incisos II e III 

possuem natureza COMPENSATÓRIA, em razão da inexecução total ou parcial da obrigação, conforme 

o caso. 

 

14.3.4.2 – O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inadimplemento contratual 

e autorizar, mediante decisão motivada da Administração e observadas as circunstâncias do caso concreto, 

a EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO, nos termos dos arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 

14.3.4.3 – Para as demais infrações administrativas previstas no item 14.1, poderá ser aplicada multa 

compensatória de 0,5% (meio por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, observados a 

natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os danos causados à Administração, respeitado o disposto no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

14.3.4.4 – A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova, quando cabível, a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada das demais 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos de seu art. 162, parágrafo único. Quando o 

mesmo atraso que ensejou a multa moratória vier a caracterizar inexecução parcial ou total da 

obrigação, a multa moratória será convertida em compensatória, não podendo ambas ser 

cumuladas pelo mesmo fato. 

 

14.4 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

14.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, quando cabível, nos 

termos do art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a vedação à cumulação das multas 

moratória e compensatória pelo mesmo fato, nos termos do item 14.3.4.4. 

 

14.5.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.5.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
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14.5.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

14.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e nos parágrafos do art. 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos 

do art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.8 – A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.9 – A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.11 – Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos à Contratada decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos celebrados com a Contratante, observada a legislação e a regulamentação 

aplicáveis. 

 

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1- As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência – ANEXO I DO EDITAL. 

 

15.2 - O DETENTOR DA ATA deverá manter-se, enquanto vigorar o registro de preços, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como com todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Edital de Pregão.  
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15.3 - Toda e qualquer alteração ou modificações nas condições estabelecidas na presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS será feita através de termos aditivos. 

 

15.4 - As questões oriundas desta Ata e procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro 

da Comarca de Tupã/SP, esgotadas as vias administrativas.  

 

15.5 - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus dispositivos, o 

edital de Pregão Eletrônico - SRP nº 046/2026 – Processo Licitatório nº 366/2026, bem como a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar a presente disposição.  

 

15.5 - Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, vai assinada pelo Sr. RENAN 

VICTOR PONTELLI, Prefeito Municipal, e pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, já qualificado no 

preâmbulo desta, representando a detentora, bem como pelas testemunhas. 

Estância Turística de Tupã/SP, _____de ______________ de 2026 

 

 

 

 

 

RENAN VICTOR PONTELLI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Detentor da Ata 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1. _____________________________    

Nome:                           

RG nº       

 

2    _____________________________ 

Nome: 

RG nº  
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ANEXO (TR) 

 

CADASTRO DE RESERVA 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

FORNECEDOR (A):   XXXXXXXXXXXXXXX   – CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXX-XX 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

MARCA 

/MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

 

FORNECEDOR (A):   XXXXXXXXXXXXXXX   – CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXX-XX 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

MARCA 

/MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

FORNECEDOR (A):   XXXXXXXXXXXXXXX   – CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXX-XX 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

MARCA 

/MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

     R$ 0,00 R$ 0,00 

 

 

FORNECEDOR (A):   XXXXXXXXXXXXXXX   – CNPJ/MF Nº XXXXXXXXXXX-XX 

ITEM QTDE 

ESTIM. 

UNID. ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

MARCA 

/MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

 

 

 

 

 

 

 



 

63 / 77 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO nº XX/2026 

 

Contratante: MUNICIPIO DE TUPÃ 

Contratada: XXXXXXXXXXXXXXXX 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E 

EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), 

PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

 Que firmam as partes: 

 

Aos xx (xxxx) dias do mês de xxxxxxxx do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNCÍPIO DE 

TUPÃ, inscrito no CNPJ nº 44.573.087/0001-61, com sede na Praça da Bandeira nº 800, Centro, Tupã/SP, 

neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Renan Victor Pontelli, brasileiro, maior, casado, portador da 

Cédula de Identidade RG. nº __________________ e do CPF/MF nº _____________________, de ora 

em diante designado CONTRATANTE, e o (a) _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º _____________, com sede na ________________, nº _________, bairro, cidade de __________/__, 

doravante denominado CONTRATADO,  neste ato representado pelo Sr. _____________________, 

portador da Cédula de Identidade RG. nº _______________ e do CPF/MF nº ____________________, 

de acordo com PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 14.955/2026, PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 366/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 046/2026, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS (MÓVEIS E APARELHOS 

ELETROELETRÔNICOS), DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, 

PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital e Proposta, partes integrantes deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR DO TOTAL DO 

CONTRATO 

 

2.1 - A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento do objeto contratado, os seguintes valores: 

 

ITEM QTDE 

ESTIM.  

UNID. ESPECIFICAÇÕES 

DOS PRODUTOS  

MARCA 

 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

     R$ 0,00 R$ 0,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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O presente contrato tem o valor total estimativo de R$ 0,00 (_____________). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

3.1- Recebimento do Objeto  

 

3.1.1- Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento equivalente, 

agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

3.1.2- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

 

3.1.3- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

 

3.1.4- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

3.1.5- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

 

3.1.6- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

3.1.6.1 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante.  

 

3.2- Prazo de Pagamento:  

 

3.2.1- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa.  

 

3.3 - Forma de Pagamento  

 

3.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
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corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

4.1 – Os valores ora acertados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano. (§1º do art. 2º da 

Lei Complementar nº 10.192/2001) 

 

4.2 – Todavia, se for o caso, ocorrendo a necessidade de reajustamento de preço, após o período de 1 (ano) 

ano, o índice a ser utilizado será IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.  

 

4.3 – Os preços somente serão revisados para fins de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (comprovar através de documentos idôneos: 

o fato superveniente extraordinário), que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado 

(comprovar através de documentos idôneos: como notas fiscais de antes da proposta e atual, bem como, 

planilha de custos comprovando o impacto nos custos para o fornecimento do produto), nos termos do 

artigo 124, II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

 

4.4 – Prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 

30 (trinta) dias. (art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 

 

4.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

5.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

5.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

5.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS 

PRODUTOS 

 

6.1 – DA ENTREGA: O fornecimento dos produtos se dará DE FORMA PARCELADA nas quantias 
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expressas nos empenhos emitidos pela Secretaria requisitante, observadas às disposições constantes do 

Termo de Referência deste empenho. Se a proponente vencedora deixar de cumprir as exigências do 

empenho, ficará sujeita às penalidades previstas na legislação vigente e no presente. 

 

6.1.1 - No momento da entrega a contratada deverá apresentar a respectiva NOTA FISCAL e enviar 

uma via por e-mail (compras@tupa.sp.gov.br) visto que a Prefeitura da Estância Turística de Tupã conta 

com sistema digital. 

 

6.2 - A Contratada deverá cumprir as exigências constantes do Termo de Referência – Anexo I, sob penas 

das penalidades previstas na legislação vigente e no presente Edital.  

 

6.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo a identificação 

dos itens fornecidos, as quantidades, os valores e demais informações fiscais pertinentes, bem como 

marca, modelo e número de série, quando aplicáveis, para permitir a conferência e o recebimento pela 

Administração.  

 

6.4 - PRAZO DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho ou autorização de fornecimento, nos locais indicados 

pela Administração, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

6.5 - Os produtos que vierem fora dos horários e dias estabelecidos não serão recebidos, estando, desta 

forma, sujeito às penalidades previstas. 

 

6.6 – Todos os produtos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, se constatadas 

irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

 

6.6.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos produtos, deixando de 

corresponder às especificações exigidas, os mesmos serão devolvidos para substituição ou adequações, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

 

6.7 - Todas as despesas decorrentes da contratação, diretas e indiretas, bem como encargos trabalhistas, 

previdenciários e tributários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a cargo da 

empresa vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos 

porventura causados a Administração Municipal ou a terceiros. 

 

6.8 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os produtos que estiverem em desacordo com as 

especificações descritas no Termo de Referência, podendo rescindir o contrato e aplicar as penalidades 

dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.9 - Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a empresa contratada 

deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer 

pedido de prorrogação de prazo de entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de 

força maior. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

mailto:seduc@tupa.sp.gov.br
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7.1 – A vigência deste instrumento contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

com observação ao art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Municipal nº 10.126/2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

8.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado que: 

8.1.1 – Der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 – Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 – Der causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

8.1.8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o procedimento de contratação ou a execução do contrato; 

8.1.9 – Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

8.1.12 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.3 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1, conforme o 

caso, as seguintes sanções: 

 

8.3.1 – ADVERTÊNCIA: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato prevista no 

item 8.1.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3.2 – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas nos 

itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3.3 – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: quando 

praticadas as condutas descritas nos itens 8.1.8, 8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12, bem como as condutas 

previstas nos itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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8.3.4 – MULTA: a sanção de multa será aplicada após regular processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, observados os seguintes parâmetros: 

 

I – MULTA MORATÓRIA: pelo atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, nos termos do 

art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o 20º (vigésimo) dia, calculada sobre o valor 

da parcela, etapa ou obrigação em atraso; 

b) 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, do 21º (vigésimo primeiro) ao 30º (trigésimo) dia, 

calculada sobre o valor da parcela, etapa ou obrigação em atraso. 

 

II – MULTA COMPENSATÓRIA POR INEXECUÇÃO TOTAL: pela inexecução total do contrato, 

prevista no item 8.1.3, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo 

da aplicação das demais sanções cabíveis e da obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

 

III – MULTA COMPENSATÓRIA POR INEXECUÇÃO PARCIAL: pela inexecução parcial do 

contrato, prevista no item 8.1.1, poderá ser aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor da parcela, etapa ou obrigação inadimplida, observadas a natureza e a gravidade 

da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos 

dela decorrentes. 

 

8.3.4.1 – A multa prevista no inciso I possui natureza MORATÓRIA, por decorrer do atraso injustificado 

no cumprimento da obrigação contratual, enquanto as multas previstas nos incisos II e III possuem 

natureza COMPENSATÓRIA, em razão da inexecução total ou parcial da obrigação, conforme o caso. 

 

8.3.4.2 – O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inadimplemento contratual 

e autorizar, mediante decisão motivada da Administração e observadas as circunstâncias do caso concreto, 

a EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO, nos termos dos arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 

8.3.4.3 – Para as demais infrações administrativas previstas no item 8.1, poderá ser aplicada multa 

compensatória de 0,5% (meio por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, observados a 

natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os danos causados à Administração, respeitado o disposto no art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.3.4.4 – A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova, quando cabível, a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada das demais 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos de seu art. 162, parágrafo único. Quando o 

mesmo atraso que ensejou a multa moratória vier a caracterizar inexecução parcial ou total da 

obrigação, a multa moratória será convertida em compensatória, não podendo ambas ser 

cumuladas pelo mesmo fato. 

8.4 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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8.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, quando cabível, nos 

termos do art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a vedação à cumulação das multas 

moratória e compensatória pelo mesmo fato, nos termos do item 8.3.4.4. 

 

8.5.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.5.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.5.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

8.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e nos parágrafos do art. 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos 

do art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.8 – A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.9 – A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.11 – Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos à Contratada decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
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contratos administrativos celebrados com a Contratante, observada a legislação e a regulamentação 

aplicáveis. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta de dotação 

orçamentária a ser definida no momento da contratação, pelo Departamento de Contabilidade. 

 

Órgão: 02 – Poder Executivo 

Unidade:  

Dotação: 

Ficha:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1 - A CONTRATADA, além das condições e especificações previstas no Termo de Referência e 

Proposta, partes integrantes deste termo, e neste contrato, obriga-se a: 

 

a) Atender todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência deste Contrato, de acordo 

com o Termo de Referência;  

b) Ao fornecimento do objeto deste Contrato, de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência do Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 046/2026, em consonância com a proposta 

apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;  

c) Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, 

assim como amostra para análise pela Contratante, sem qualquer ônus adicional;  

d) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato;  

e) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 

licitação;  

f) Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto 

atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela Contratante; 

g) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Contratante ou a 

terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 

de segurança, quando da execução do fornecimento;  

h) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, 

trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes 

à execução do objeto deste instrumento;  

i) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do respectivo 

certame.  

j) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei por quaisquer danos e/ou 

prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou prepostos, à 

Administração ou a terceiros; 

k) Manter, durante a vigência do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, 

apresentando, juntamente com as medições, as provas de regularidade de situação perante o INSS e FGTS; 

l) Garantir a execução do contrato observando as normas técnicas e legislação em vigor, correspondentes 

ao objeto; 

m) entregar o produto com informação na Nota Fiscal; 
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n) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

o) A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD (Lei nº 13.709/2018), suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados. 

 

10.2 - Obriga-se a CONTRATANTE:  

a) A prática de todos os atos de controle e administração do Contrato;  

b) Gerenciar o Contrato, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores obedecendo 

à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pela Ata; 

d) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com relação ao Contrato;  

e) Comunicar a contratada de toda e qualquer ocorrência relacionada aos produtos entregues; 

f) Aplicar penalidades à contratada por descumprimento das cláusulas contratuais, nos termos da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

 

11.1.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

11.1.2 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

11.1.3 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

11.1.4- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

11.1.5 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

11.1.6 - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

11.1.7 - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

11.1.8 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

11.1.9 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

 

11.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

11.2.1 - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/21; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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11.2.2 - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 

11.2.3 - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

11.2.4 - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

11.2.5- Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

11.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 11.2.2, 11.2.3 e 11.2.4 observarão as seguintes 

disposições: 

11.3.1 - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

11.3.2 - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.4 - A extinção do contrato poderá ser: 

 

11.4.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

11.4.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

11.4.3 - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

11.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

11.6 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

II - pagamento do custo da desmobilização. 

 

11.7 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

 

11.7.1 - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

11.7.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
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11.7.3 - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

11.7.4 - A aplicação das medidas previstas nos subitens 11.7.1 e 11.7.2 ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

11.7.5 - Na hipótese do subitem 11.7.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 

municipal competente, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 - Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a responsabilidade de 

servidores públicos designados por meio de Portaria. 
 

Fiscal do Contrato: Jaqueline de Freitas Gaiotte 

Gestor do Contrato: Paula Carneiro Gonçalves 

 
12.2 – Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes do Decreto 

Municipal nº 10.132, de 22.09.2023: 

12.2.1 – Considera-se Gestão de Contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 

contratos, entre outros; 

12.2.2 – Considera-se Fiscalização Técnica de Contrato - o acompanhamento do contrato com o 

objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a 

qualidade, o tempo e o modo da prestação ou a execução do objeto esteio compatíveis com os indicadores 

estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com 

o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

 

12.3 – Será de responsabilidade do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

 

12.3.1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

12.3.2 - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência; 

12.3.3- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

12.3.4 - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

12.3.5 - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 18; 
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12.3.6- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso Vl do § 30 do art. 174 da Lei no 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

12.3.7 - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 

dos fiscais técnico e administrativo; 

12.3.8 - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 

disposto em regulamento; 

12.3.9 - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

12.3.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilidade para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

12.4 - Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato (Fiscal técnico/ Fiscal Administrativo) e, nos 

seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

 

12.4.1 – Quando no exercício da função de fiscal técnico, caberá: 

12.4.1.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências; 

12.4.1.2 - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

12.4.1.3 - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

12.4.1.4 - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e sa se for o caso; 

12.4.1.5- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

12.4.1.6 - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

12.4.1.7 - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

12.4.1.8 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

12.4.1.9 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

12.4.1.10 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

12.4.2 – Quando no exercício da função de fiscal administrativo, caberá: 
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12.4.2.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento empenho e do pagamento; 

12.4.2.2 - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

12.4.2.3 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

12.4.2.4 - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento 

das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

12.4.2.5 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico; 

12.4.2.6 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

12.4.2.7 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

13.1 - O presente contrato será regido pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 9.194/2021, do Decreto Municipal nº 10.126/2023, do Decreto Municipal nº 10.127/2023, 

do Decreto Municipal nº 10.132/2023, da Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar Municipal 

nº 285/03 e demais legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho que vierem a 

ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar de execução do presente 

Contrato. 

 

14.2 - A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, legais, 

advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus próprios funcionários, o qual não 

acarretará objeção de espécie alguma para a CONTRATANTE. 

 

14.3 - Os casos omissos que porventura surgirem no cumprimento do presente instrumento entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, à alteração dos termos do presente 

Contrato. 

 

14.4 - Em observação à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD), as partes 

declaram estar cientes do inteiro teor da referida legislação, ficando obrigadas a observar os 

regramentos nela dispostos. 

 

14.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tupã, Estado de São Paulo, para dirimir as dúvidas que porventura 

venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 
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14.6 - E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente instrumento em três vias 

de igual valor, teor e forma e na presença de duas testemunhas que também o assinam. 

 

                  Estância Turística de Tupã/SP, ____de ______________ de 2026 

 

 

 

 

RENAN VICTOR PONTELLI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1. _____________________________    

Nome:                           

RG nº      

 

 

 

2. _____________________________ 

Nome: 

RG nº  
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PREGÃO ELETRÔNICO (RESUMIDO) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 14.955/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 046/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2026 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

FAMÍLIA 

 

PUBLICAÇÃO – completo na Prefeitura Municipal de Tupã e no site www.tupa.sp.gov.br, 

http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/ publicado em forma resumida em jornais impressos, 

PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas.  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS PERMANENTES (MÓVEIS E APARELHOS ELETROELETRÔNICOS), 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS), EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE TUPÃ/SP, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES. 

 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DO INICIO DA SESSÃO PÚBLICA E ENDEREÇO 

ELETRÔNICO DO SISTEMA: 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h do dia 24/11/2026. 

LANÇAMENTO DAS PROPOSTAS: os licitantes deverão realizar o lançamento da proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, conforme critério de julgamento adotado neste Edital, a 

partir das 09h do dia 11/11/2026 até a data e horário estabelecidos para o início da sessão pública.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO (LOCAL): http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 

 

O texto completo da presente licitação, onde constam todas as informações relativas ao Pregão 

Eletrônico-SRP nº 046/2026 – Processo Licitatório nº 366/2026, bem como quaisquer esclarecimentos, 

poderão ser obtidos pessoalmente junto ao setor de licitação desta Prefeitura Municipal, sito à Praça de 

Bandeira, nº 800 (centro), nesta cidade de Tupã (SP), ou através do telefone (0XX14) 3404-1000, de 

segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min. 

 

Estância Turística de Tupã, em 09 de novembro de 2026. 

 

 

 

RENAN VICTOR PONTELLI 

Prefeito Municipal 

 

http://www.tupa.sp.gov.br/
http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://sistemas.tupa.sp.gov.br:8079/comprasedital/

